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Resumo: Este artigo propõe uma forma de institucionalização, nas Universidades brasileiras, do desenvolvimento 
de Tecnologias Sociais e processos sistêmicos de incubação de empreendimentos econômicos solidários, com base 
na Lei de Inovação, e também a atuação articulada da Cooperativa COORIMBATÁ e a da Universidade Federal de 
Mato Grosso, que culminou na criação de uma rede de entidades que compõem o Sistema Integrado de Inovação 
Tecnológica Social. 
Palavras-chave: Tecnologia social. Economia solidária. Incubação.
Abstract: This article proposes a form of institutionalization, in Brazilian universities, the development of social 
technologies and processes incubation system supportive of economic enterprises, based on the Law of Innovation, 
and also the articulation of the COORIMBATÁ Cooperative and the Federal University of Mato Grosso, which 
culminated in the creation of a network of entities that make up the Integrated Social Innovation. 
Key words: Social technology. Social economy. Incubation.
Résumé: Cet article propose une forme d’institutionnalisation, dans les universités brésiliennes, le développement 
de technologies sociales et système d’incubation processus de soutien des entreprises économiques, fondées sur 
le droit de l’innovation, et aussi l’articulation de la Coopérative COORIMBATÁ et l’Université fédérale du Mato 
Grosso, qui abouti à la création d’un réseau d’entités qui composent l’innovation sociale intégrée.
Mots-clés: Technologie sociale. Économie sociale. D’incubation.
Resumen: Este artículo propone una forma de institucionalización, en las universidades brasileñas, el desarrollo 
de las tecnologías sociales y el sistema de procesos de incubación de empresas de apoyo económico, basado en la 
Ley de Innovación, así como la articulación de la COORIMBATÁ Cooperativa y la Universidad Federal de Mato 
Grosso, que culminó en la creación de una red de entidades que conforman la Innovación social Integral.
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Introdução

O elevado crescimento das experiên-
cias em economia solidária na década 1990 
e na primeira década do século 21, como nas 
cooperativas de produção, feiras de comer-
cialização, clubes comunitários de troca, 

bancos fornecedores de crédito solidário, 
entre outras, permitiu também, o aumento 
dos estudos acadêmicos  sobre essas ações 
(SINGER, 2002;  FRANÇA FILHO; LAVILLE, 
2004; GAIGER, 2004; CATTANI, 2004). Para 
Swedberg e  Smelser (1994), a economia é 
encarada como uma parte da sociedade, ao 
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contrário da concepção básica, na qual ela é 
vista sob a ótica do mercado.

É também importante salientar que a 
década de 90 revelou as consequências exclu-
dentes da globalização, como o  aumento 
expo wnencial da polarização entre pobres e 
ricos de cada país (SANTOS, 2005).

Por causa desse crescimento popula-
cional, é importante descrever, na visão de 
Vygotski (1998), que o homem constrói hipó-
teses sobre si mesmo e sobre seu contexto de 
vida as quais o levam à realização de deter-
minadas ações.

Essas ações para os diversos setores 
(governamental e privado) têm-se mostra do 
preocupantes com as problemáticas sociais 
que gravitam ao seu redor, e vêm cada vez 
mais buscando maneiras de aproximar-se da 
comunidade e comprometer-se com a me-
lhoria da qualidade de vida, seja dentro ou 
fora do ambiente de trabalho, uma vez que 
as empresas não competem isoladamente, 
mas o fazem juntamente com o entorno pro-
dutivo e institucional de que formam parte 
 (VÁSQUEZ-BARQUERO, 1999).

A inovação voltada ao mercado e ao 
institucional traz como suporte teórico a 
 construção de Schumpeter (1934), que até 
os dias atuais tem sua infl uência, apontan-
do que o desenvolvimento econômico, con-
duzido pela inovação, é um processo dinâ-
mico no qual as novas tecnologias substi-
tuem as anti gas. Existem, segundo esse au-
tor, cinco tipos de inovação: intro dução de 
novos produtos; introdução de novos méto-
dos de produção; abertura de novos merca-
dos; desenvolvimento de novas fontes prove-
doras de maté rias-primas e outros insumos; 
criação de novas estruturas de mercado em 
uma indústria.

Dessa forma, buscar a compreensão 
de que estamos inseridos em um ambiente 
autoprodutor, vivo, social e complexo, que, 
segundo Capra (1995), se caracteriza por de-
senvolver suas conexões em forma de redes, 
e, portanto, exige um ‘pensar de forma holís-
tica’, é ponto de partida para o entendimento 
das relações sociais. Perceber os padrões que 
envolvem as relações humanas, suas estrutu-
ras e possibilidades darão uma nova visão da 
vida  sistêmica fazendo com que os sistemas 
sociais precisem ser projetados e planejados 
de maneira sustentável.

O objetivo deste artigo é apresentar o 
processo de incubação de Empreendimentos 
Econômicos Solidários (EES) no Escritório 
de Inovação Tecnológica da Universidade 
Federal de Mato Grosso (EIT-UFMT) e a 
sua estruturação para promover essa forma 
de  incubação, em rede, através do Sistema 
Integrado de Inovação Tecnológica Social 
 (SITECS). A forma de estruturação e o siste-
ma de incubação de empreendimentos eco-
nômicos solidários, em rede, poderão ser 
reaplicados em outros Núcleos de Inovação 
Tecnológica (NIT) que tenham interesse no 
desenvolvimento de tecnologias para a inclu-
são social, como um de seus objetivos.

Inovação, economia solidária e tecnologia 
social

Com o surgimento da Constituição 
Federal Brasileira de 1988, foi possível a 
democratização dos processos decisórios e a 
busca de equidade dos resultados das políti-
cas públicas, o que levou à descentralização 
e participação dos cidadãos na formulação e 
implementação das políticas públicas, ambos 
vistos como aspectos fundamentais para a 
reorientação substantiva das políticas centra-
lizadas até então vigentes (FARAH, 2001).

Dessa forma, a Constituição de 1988 
ensejou uma transformação signifi cativa na 
concepção de governança do Brasil, resgatan-
do seu sentido social e fazendo emergir novas 
práticas de gestão. Por inserir novas ferramen-
tas democráticas, tais como referendos, inicia-
tivas populares e conselhos municipais, avan-
çou em relação aos princípios democráticos e 
participativos no Brasil, inspirando inovações 
por parte dos Estados (VILLAS-BOAS, 1994; 
TORRES, 2004).

Nos anos 1970, o conceito de inovação 
social começou a fazer parte da literatura 
científi ca a partir do estudo de Taylor (1970), 
que questionou novas formas de se atender às 
demandas sociais na medida em que o  Estado 
sinaliza a redução de sua intervenção em 
determinados setores e instituições da socie-
dade. Esse conceito tornou-se mais aplicado 
no fi nal da década de 90, com os trabalhos 
do Conselho de Ciências e Tecnologia da 
 Província de Quebec, no Canadá, organismo 
do Governo a quem compete a maior autori-
dade para as deliberações nessa área.
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De acordo com Rodrigues (2007), a ino-
vação social pode ser defi nida como práticas, 
abordagens ou intervenções novas ou adapta-
das, ou ainda como produtos desenvolvidos 
para melhorar a situação ou solucionar pro-
blemas sociais que se estabeleceram nos níveis 
das instituições, das organizações e/ou dos 
indivíduos. Nesse sentido, a inovação social 
envolve, a priori, a noção ampla de invenção 
social (CONGER, 1974) como a busca, a desco-
berta, a experimentação, o desenvolvimento, 
a imitação e a adoção de tecnologias ou arran-
jos produtivos que permitam, a posteriori, a 
transformação das relações sociais através da 
promoção da inclusão social, geração de tra-
balho, renda e melho ras nas condições de vida 
(LÉVESQUE, 2002; FARFUS e ROCHA, 2007).

A partir da década de 1980, e espe cial-
mente na década de 1990, alguns autores 
(GAIGER, 1996; RAZETO, 1997; MANCE, 
1999; SINGER, 2003;  LAVILLE, 2004) vêm 
destacando a expansão e desen volvimento 
de iniciativas econômicas que compõem a 
chamada Economia Solidária. Esses auto-
res abordam que as causas apontadas para 
 explicar esse crescimento são, de um lado, as 
transformações que ocorreram no mundo do 
trabalho, a partir da década 1970, com a crise 
do modelo fordista-taylorista de produção, 
que resultaram em aumento dos processos 
de exclusão do mercado formal de trabalho 
(desemprego e fl exibilização das relações de 
trabalho) e, de outro, com a crise do Estado 
de Bem-Estar Social e a queda do bloco sovié-
tico, a ascensão do projeto neoliberal cujas 
políticas estariam aumentando os processos 
de exclusão social e, assim, provocando o cres-
cimento da pobreza junto ao desmanche dos 
mecanismos de proteção social (previdência, 
serviços públicos etc.). 

Nas empresas capitalistas, os detento-
res dos meios de produção cobram de seus 
funcionários maior lucratividade, pois todos 
os esforços dos empregados têm por objetivo 
maximizar os lucros da empresa e minimizar 
os custos. Singer (2005, p. 14) destaca que 

[...] o lucro é o que sobra da receita de 
vendas depois de deduzidas as despesas, 
entre as quais avultam os salários. Quanto 
maiores os salários, tanto menores os lucros 
e vice e versa.
Percebe-se assim, hierarquização e divi-

são do capital, gerando  desigualdade social. 

Ou, conforme Baganha (2002), dividindo a 
sociedade entre incluídos e excluídos.

Já, Luconi (2011, p. 42) acredita que o 
objetivo da Economia Solidária não é de su-
perar o capitalismo, mas, propor outra forma 
de se pensar economia, uma forma que não 
remeta à economia capitalista, e sim, uma eco-
nomia pautada na solidariedade e autogestão:

Revela-se, assim, um paradigma emergente 
que mostra indícios de que uma outra eco-
nomia é possível. Compreender o fenômeno 
da Economia Solidária exige criatividade 
e uma nova curiosidade epistemológica 
despregada da visão disciplinar de mundo. 
No entanto, construir essa compreensão 
não é apenas árduo, penoso, arriscado, é 
também prazeroso porque nos aproxima do 
humano, dos sujeitos e de nós mesmos. A 
Economia Solidária, apesar de requerer um 
novo paradigma na forma de pensar, de agir 
e de buscar outra economia possível é, por 
isso, um fenômeno inovador, porém não 
produz rupturas bruscas no capitalismo.

Assim, a Economia Solidária é uma 
forma de produção, distribuição e consumo 
de economia, baseada na valorização do ser 
humano, seu centro não é o  capital, e sim o ser 
humano. Apresenta-se na forma de coopera-
tivas e associações  autogestionárias.

Santos (2002) apresenta, em conjunto 
com diversos pesquisadores do mundo, estu-
dos de caso acerca dessas formas alternativas. 
Como resultado desses estudos realizados 
no Brasil, Índia, África do Sul, Colômbia e 
Portugal, o autor apresenta nove teses sobre 
a Economia Solidária. A Tese 1 argumenta 
que economia solidária, além dos aspectos 
econômicos, envolve pautas que contemplam 
outras caracterís ticas, ou seja, a produção 
econômica é fundamental, mas depende de 
outras dinâmicas como a política, a cultural, 
a identitária, entre outras (SANTOS, 2002, p. 
64). A Tese 2 afi rma que os EES devem contar 
com uma rede de apoio, ou seja, colaborações 
de ajuda mútua que contemplem os princípios 
e objetivos desse movimento.

Há, entretanto, um grande desafi o de 
implementação de políticas de Economia 
 Solidária, pois essa implementação depende 
de uma nova tecnologia que promova a in-
clusão social (SINGER;  KRUPPA, 2004, p. 91).

A Tecnologia Social é defi nida como
[...] conjunto de técnicas e metodologias 
transformadoras, desenvolvidas e/ou 
aplicadas na interação com a população 
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e apropriadas por ela, que representam 
soluções para inclusão social e melhoria 
das condições de vida. (INSTITUTO DE 
TECNOLOGIA SOCIAL, 2011).
Há três  elementos que ressaltam a 

construção conjunta da Tecnologia Social: 
“desenvolvidas na interação”, “aplicadas na 
interação” e “apropriadas pela população” 
(INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL, 
2011). Assim o processo da Tecnologia Social 
é também um produto (SINGER; KRUPPA, 
2004, p. 91).

Escritório de Inovação Tecnológica (EIT)

A inovação tecnológica é fundamen tal 
para o desenvolvimento econômico e social 
(NELSON e WINTER, 2005; ROSEMBERG, 
2006). Em função disso, o acompanhamento 
do processo de geração de novas tecnologias 
contribui decisivamente para identifi car as 
possibilidades do aumento do bem-estar 
social e as ações necessárias para viabilizá-lo 
( FIGUEIREDO, 2010). 

A Lei de Inovação (Lei 10973, de 
2/12/2004) dispõe sobre incentivos à inova-
ção e à pesquisa científi ca e tecnológica no 
ambiente produtivo no Brasil e, em seu Art. 
16, determina que Instituições de Ciência e 
Tecnologia (ICT) devem dispor de NIT, pró-
prio ou em associação com outras ICT, com a 
fi nalidade de gerir sua política de inovação. 
Essa lei determina as competências mínimas 
do NIT:

I - zelar pela manutenção da política 
institucional de estímulo à proteção das 
criações, licenciamen

to, inovação e outras formas de transfe-
rência de tecnologia;

II - avaliar e classificar os resultados 
decorrentes de atividades e projetos de 
pesquisa para o atendimento das dispo-
sições desta Lei;

III - avaliar solicitação de inventor inde-
pendente para adoção de invenção na 
forma do art. 22;

IV - opinar pela conveniência e promo-
ver a proteção das criações desenvolvi-
das na instituição;

V - opinar quanto à conveniência de 
divulgação das criações desenvolvidas 

na instituição, passíveis de proteção 
intelectual;

 VI - acompanhar o processamento dos 
pedidos e a manutenção dos títulos de 
propriedade intelectual da instituição.
(Lei 10973, de 2/12/2004).
O EIT-UFMT corresponde ao NIT a 

que se refere a Lei 10973, de 2/12/2004; é 
um órgão suplementar da UFMT regido pela 
Resolução CD N. 18, de 10 de abril de 2007, 
e, tem como principais funções fazer a ges-
tão da propriedade intelectual da UFMT, da 
transferência de tecnologia e do incentivo à 
inovação e à pesquisa científi ca e tecnológica 
para o ambiente produtivo (EIT, 2011). 

As atribuições do NIT são as estabeleci-
das na Lei de Inovação e sua regulamentação, 
tendo como principais, dentre outras (EIT, 
2011):
•  A propriedade intelectual e a gestão dos 

direitos sobre as criações intelectuais, 
as medidas de incentivo à inovação e 
à pesquisa científi ca e tecnológica para o 
ambiente produtivo; 

•  Manutenção da política institucional de 
estímulo à proteção das criações, à ino-
vação, ao licenciamento e outras formas 
de transferência de tecnologia;

•  Acompanhar o processamento dos pedi-
dos e a manutenção dos títulos de pro-
priedade intelectual da UFMT;

•  Divulgar amplamente os resultados obti-
dos com os projetos de inovação desenvol-
vidos no âmbito da UFMT, resguardado 
o dever de sigilo previsto em contratos, 
convênios ou termos fi rmados pela UFMT 
ou seus servidores;

•  Acompanhar os trabalhos das incubado-
ras, parques científi cos e tecnológicos da 
UFMT.

Por fi m, cabe a ressalva de que o EIT 
tem o conhecimento de que muitas informa-
ções sobre geração de inovação tecnológica 
estão dispersas em várias instituições em 
Mato Grosso, como Federação das Indústrias, 
Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia, 
Fapemat e Universidades, o que dificulta 
formular uma visão de conjunto sobre o 
desenvolvimento da inovação no estado 
 (FIGUEIREDO, 2010). O mesmo autor ainda 
fi naliza que é importante reunir e organizar 
tais dados em um “locus” específi co para 
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permitir sistematizar as informações rele-
vantes para se obter uma visão de conjunto 
do processo. 

Cooperativa dos Pescadores e Artesãos de 
Pai André e Bonsucesso (COORIMBATÁ)

A Cooperativa dos Pescadores e Artesãos 
de Pai André e Bonsucesso (Coorimbatá) tem 
sua sede no município de Várzea Grande, MT 
– Comunidade de Pai André, e foi criada em 
1997 com o objetivo de fazer o processamento 
de peixes e derivados e húmus de minhoca. 
Em 2000, o estatuto da cooperativa foi alterado 
passando então a ter entre seus objetivos: pesca 
artesanal, artesanatos diversos, produção, in-
dustrialização e pesquisa científi ca.

A partir de uma inovadora articulação 
com a UFMT iniciada em 2000, a Coorimbatá 
se destaca como o primeiro empreendimen-
to econômico-solidário do Estado de Mato 
 Grosso a ter patrocínio do programa Petro-
bras Fome Zero, sendo proponente e executo-
ra do Projeto Rede de Colaboração Solidária. 
Com esse Projeto, a Coorimbatá estabeleceu 
fortes relações de confi ança entre pessoas, 
entidades e empresas do setor público e pri-
vado, promovendo uma articulação com re-
conhecimento nacional expresso na obtenção 
dos Prêmios FINEP de Inovação Tecnológica 
2004, com a fi gura do Pesquisador Cooperado 
e do Prêmio Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio Brasil (ODM) 2007. 

Desde 2005, além de atender os seus 
cooperados, a Coorimbatá mantém relações 
comerciais, com base nos princípios da Eco-
nomia Solidária e do Comércio Justo, com 
agricultores familiares, quilombolas e ribei-
rinhos não fi liados à Cooperativa, além de 
empresas de comercialização e associações 
de produtores rurais. Essas relações, garan-
tido o escoamento da produção primária, 
possibilitam fortalecer os elos das cadeias 
produtivas, que fornecem matéria-prima para 
o funcionamento das três unidades produ-
tivas da Coorimbatá: para o processamento 
de doces e fritas, processamento de peixe e 
jacaré e do processamento de húmus de mi-
nhoca produzido com resíduos sólidos das 
outras duas unidades produtivas. No outro 
extremo da cadeia de produção, a Coorimbatá 
tem comercialização privilegiada na maior 
rede de supermercados de Mato Grosso, 

seguindo os princípios do Comércio Justo. 
Como reconhecimento dessa atuação junto 
à Cooperativa Coorimbatá no Projeto Rede 
de Colaboração Solidária, a UFMT recebeu 
o Prêmio Amazônia “Samuel Benchimol” na 
Categoria Social, em 2005.

Outro resultado da atuação conjunta 
UFMT/Coorimbatá a ser destacado foi a 
transformação da incubadora da universida-
de que originalmente atendia apenas empre-
sas de tecnologia da informação, chamada 
de Cuiabá Soft, em uma multi-incubadora, 
chamada Arca Multincubadora, incluindo a 
incubação de empreendimentos econômicos 
solidários e a ampliação de parceiros sendo 
uma etapa fundamental na criação do Sistema 
Integrado de Inovação Tecnológica Social.

A Cooperativa Coorimbatá, contando 
com a fi gura do Pesquisador Cooperado, re-
conhecida como Tecnologia Social pelo Banco 
de Tecnologias Sociais (FUNDAÇÃO BANCO 
DO BRASIL, 2011), e com um histórico de ar-
ticulação, criação, fortalecimento de relações 
de confi ança e superação de desafi os, tem-se 
colocado como um elo central na rede desen-
volvida pelo Sistema Integrado de Inovação 
Tecnológica Social.

Metodologia

Metodologia empregada

A estratégia metodológica baseia-se 
no sistema de incubação de empreendimen-
tos econômicos solidários do Programa de 
extensão “Sistema Integrado de Inovação 
Tecnológica Social” (SITECS), executado pela 
Divisão de Tecnologia Social do Escritório 
de Inovação Tecnológica (EIT/NIT) da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso (Figura1), 
de modo articulado às ações da Cooperativa 
Coorimbatá, da Arca Multincubadora e de 
outras entidades parceiras. 

Metodologia de gestão do Projeto e  Incubação

Os EES incubados mantêm uma ad-
ministração descentralizada, porém com-
partilham estruturas produtivas, de comer-
cialização e gestão, atuando em rede, graças 
à ação articulada do Núcleo de Assistência 
Técnica aos Empreendimentos da Economia 
Solidária (NATES), da Secretaria Executiva e 
do  Conselho Estratégico.
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Coordenação

Divisão de

Empreendedorismo

Divisão de

Tecnologia Social

Divisão de Estudos

e Inovação
Divisão Jurídica Divisão de Projetos

Divisão de Informação

Tecnológica e

Divulgação

Conselho Técnico Conselho Estratégico

Secretaria

- Apreciar e supervisionar implementação da Política
Científica e Tecnológica do EIT;

- Pronunciar-se sobre relatório anual do EIT;
- Avaliar programas, projetos e atividades
implementadas pelo EIT

- Definir Diretrizes Gerais do EIT;
- Analisar e avaliar impactos tecnológicos, social,

cultural e econômico dos Programas

- Estudos
estratégicos;

- Propriedade
intelectual;

- Pesquisas e
estatísticas

- Incubação de
empresas de
base tecnológica;

- Transferência de
Tecnologia;

- Empresas
Juniores

- Legislação;

- Contratos

- Captação de
Recursos;

- Avaliação de
Projetos

- Portal do EIT;

- Sistema de
Gestão;

- Sistema de
busca;

- Divulgação

- Articulação político
institucional;

- Formação em
processos
participativos;

- Gestão de processos
articulados de
incubação de EES e
de Desenvolvimento

de TS

- Assessorar Gestores de Projetos; Gerenciar agendas
de trabalho; Controlar documentos e
correspondências; Atender clientes; Organizar
eventos

Figura 1 – Organograma do Escritório de Inovação Tecnológica e as Ações dos Setores.

O Conselho Estratégico do Projeto é 
composto por representantes das entidades 
que integram o SITECS desenvolvido pela 
UFMT (Coordenador da Divisão de Tecno-
logia Social do EIT, Coordenador do EIT, 
representantes da Cooperativa Coorimba-
tá, da Arca Multincubadora e da Rede de 

 Supermercados Modelo) e por um repre-
sentante do setor público (varia o projeto em 
questão). Cabe a esse Conselho a defi nição 
dos empreendimentos a serem atendidos, 
das estratégias de ações e identifi cação de 
potencialidades e de novos parceiros estra-
tégicos.

A Secretaria Executiva é composta por 
membros da Divisão de Tecnologia Social do 
EIT/UFMT, da Arca Multincubadora e por 
representantes dos empreendimentos eco-
nômicos solidários benefi ciários do Projeto.  
Cabe à Secretaria Executiva, que terá sua base 
no EIT/UFMT, coordenar o planejamento, 
monitoramento e avaliação. 

A partir dos relatórios preliminares, 
os empreendimentos elaboram os planos de 
ação (curto prazo), de comercialização e de 
negócios (longo prazo), apoiados pelo NATES 
através de metodologias participativas, tendo 
como base a Tecnologia Social “Gestão de Em-
preendimentos Populares por Indicadores”, 
do Instituto Consulado da Mulher (BANCO 
DE TECNOLOGIAS SOCIAIS da FBB, 2009), 
com adequações realizadas pelo EIT/ARCA 
Multincubadora, as quais se fazem necessá-
rias para serem aplicadas nos empreendimen-
tos . As Figura 2 e 3 ilustram as fases e etapas 

da incubação dos empreendimentos econô-
micos solidários nos processos, em rede, e de 
avaliação de resultados, para atender os mais 
diversos atores/comunidades que almejem o 
desenvolvimento de sua localidade.

Os planos elaborados para cada EES 
são analisados pelo Conselho Estratégico 
com o intuito de defi nir ações de atuação em 
rede, identifi car novos parceiros e propor 
soluções conjuntas para a otimização dos 
recursos existentes e para a criação de um 
Plano  Estratégico da Rede.

A execução dos planos é efetuada pe-
los EES com apoio do NATES e entidades 
parceiras tendo acompanhamento contínuo 
dos Pesquisadores Cooperados sob monito-
ramento da Secretaria Executiva.

Trimestralmente o Conselho Estratégico 
reúne-se para avaliar o estágio de desenvolvi-
mento dos EES e para efetuar ajustes no Plano 
Estratégico da Rede.
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Resultados e Discussão

Na Figura 4, são apresentadas esque-
maticamente algumas relações construídas 
no processo de desenvolvimento do SITECS. 
Embora a Cooperativa COORIMBATÁ seja 
um EES, ela foi representada em destaque 
para ilustrar a sua ligação com todos os atores 
indicados na Figura 4, através de seus Pes-
quisadores Cooperados. A COORIMBATÁ 
tem representantes no Conselho Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Mato 
Grosso (CONSEA), na Arca Multincubadora 

(ARCA) e tem vínculos comerciais com a 
Rede de Supermercados Modelo (MODE-
LO), com a Aguacerito Leather Comércio de 
Couros Ltda (Aguacerito) etc. Foi na articu-
lação com a COORIMBATÁ que a UFMT, 
através do EIT, passou a atuar no processo 
de incubação de EES (indicado com linha 
mais espessa na fi gura), com INCRA, MDA 
(Gov. Fed. Agric. Familiar), secretarias de 
Estado de Desenvolvimento Rural e Agri-
cultura Familiar, de Trabalho e Assistência 
Social (Sec. Estado), com o Instituto Federal 
de Mato Grosso (IFMT), com a Universidade 

Figura 2 - Fases e etapas da incubação dos empreendimentos econômicos solidários

Figura 3 - Fases da avaliação dos resultados
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A atuação da UFMT-EIT através do 
NATES tem como objetivo central que os 
outros EES e entidades criem ligações com 
os outros elos, de forma independente, o que 
potencializa a rede e lhe dá sustentabilidade.

O Sistema Integrado de Inovação Tecno-
lógica Social (SITECS) tem como foco os 
princípios da Tecnologia Social (INSTITUTO 
DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2011) sendo um 
processo de institucionalização do sistema de 
incubação de Empreendimentos Solidários 
que foram “desenvolvidos na interação”, 
“aplicados na interação” e “apropriados pela 
população”. Esta é a principal inovação que 
legitima a institucionalização da atuação do 
Escritório de Inovação Tecnológica da UFMT 
como uma referência a ser reaplicada em outras 
regiões e NITs.

A execução do SITECS possibilitou a 
criação da Divisão de Tecnologia Social no 
EIT-UFMT implementando ações em três 
áreas:

1) Incubação de EES
O atendimento das demandas dos 

setores produtivo, logístico e de comerciali-
zação de empreendimentos econômicos 
solidários, em processos autogestionários de 
decisão, é efetuado em processos vivenciais 

de atuação. A metodologia utiliza tecnologias 
sociais como o “Pesquisador Cooperado”, 
“Incubação de EES por Indicadores”, além da 
participação em fóruns de EES e territoriais 
e também ferramentas de gestão de base 
tecnológica.

Atualmente, os seguintes EES estão 
sendo incubados: Associação dos  Produtores 
e Produtoras Artesanais da Chapada dos 
Guimarães (APPA); Cooperativa Mista dos 
Produtores Rurais de Poconé (COMPRUP); 
Associação de Mulheres do João Carro; Coo-
perativa Agropecuária dos Pequenos Produ-
tores de Chapada dos Guimarães (COOPE-
RAGRICULTOR); Cooperativa Agropecuária 
Varzeagrandense (COOPERGRANDE); Asso-
ciação Quilombola de Mata Cavalo de Cima; 
Espaço Vitória. Na COORIMBATÁ, estão 
sendo incubadas a unidade de processamento 
de frutas, frigorífi co e a unidade de processa-
mento de húmus de minhoca, que possuem 
planos de negócio independentes, totalizando 
assim, 10 empreendimentos incubados.

2) Cursos e Eventos de Formação
a) Curso Germinar

Promove a qualifi cação profi ssional e 
forma líderes facilitadores para o desenvolvi-
mento integrado, orgânico e sustentável das 

do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) Rede 
Matogrossense de Economia Solidária e Rede 

de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares (Redes ES). 

Figura 4 - Rede de entidades que atuam no SITECS
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pessoas, organizações e ambiente social que, 
em suas comunidades ou instituições, atuem 
para o desenvolvimento integrado desses 
grupos em busca da melhoria de qualidade de 
vida. O Curso se apoia em conceitos e práticas 
da Antroposofi a e da Ecologia Social.

b) Ciclo de Workshops Participativos: as-
pectos socioeconômicos de pescadores do 
Pantanal norte

Promove o diálogo de vários atores so-
ciais como pesquisadores, acadêmicos, pesca-
dores, agentes públicos nas áreas ambientais, 
trabalhistas, pesqueira, turística, de forma 
a estabelecer e consolidar fortes relações 
de confi ança entre diferentes atores sociais 
ampliando aspectos educativos de formação 
e autoformação, além de sua especialidade 
técnica, favorecendo assim a atuação trans-
disciplinar.

c) Seminário mato-grossense sobre Homeo-
patia na Agropecuária

Promove a discussão sobre a homeopa-
tia como ciência, sobre formas de preparação 
de ultradiluídos dinamizados no meio rural, 
e a partilha de experiências e saberes entre os 
participantes, além de possibilitar relatos de 
estudos implementados com o uso de home-
opatia na agropecuária orgânica na região e 
no país.  

d) Curso de Sistema Agrofl orestal
Utilizando uma metodologia participa-

tiva, busca interagir os saberes dos técnicos e 
participantes na implantação de uma unidade 
demonstrativa de sistemas agrofl orestais.

3) Desenvolvimento de Tecnologias Sociais

a) Pesquisador Cooperado
b) Incubação de EES por Indicadores
c) Kit Fertirrigação
d) Bioenergética

Por fi m, o Sistema Integrado de Inova-
ção Tecnológica Social (SITECS) é uma inova-
dora forma de atuação em rede que consiste 
numa complexa articulação envolvendo o se-
tor acadêmico, empreendimentos econômicos 
solidários, entidades privadas de incubação, 
empresas de comercialização e setores gover-
namentais. Esse sistema contempla a Lei de 
Inovação (Lei n. 10973, de 2/12/2004) e po-
derá ser reaplicado em outras Universidades 
brasileiras a partir da criação de uma Divisão 
de Tecnologia Social em seus NITs.

Considerações fi nais

É possível se efetuar a institucionaliza-
ção do proces so de incubação de empreendi-
mentos econômicos solidários considerando 
a estrutura criada pela Lei de Inovação (Lei 
n. 10973, de 2/12/2004).

A complexidade que surge no com-
partilhamento de atividades de trabalho dos 
consultores vivenciais com os associados 
dos EES demanda um processo de formação 
técnica e política de todos os envolvidos. Os 
profi ssionais que atuam no SITECS necessitam 
de uma visão diferenciada para atuar nesses 
empreendimentos, pois, numa visão crítica 
da tecnologia, é necessário praticar controles 
democráticos para adequar tecnologias con-
vencionais utilizadas em empresas capitalistas 
aos valores culturais dos associados desses 
empreendimentos para torná-los sustentáveis.

As redes, uma vez que caminham com 
intuito único de representar parcerias com a 
confi ança e realizações de cumprimentos de 
metas, permitem afi rmar que o SITECS é uma 
articulação importante no estado de Mato 
Grosso, sendo um modelo promissor para o 
desenvolvimento sustentável e social.
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